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LBI MUNICIPAL N" 21812018. 09 

Disp<H sol>re a proil>içiJQ da SU$pençào do 

serviço de fome~irnento de Energia 

Elétrica e. de Água., no ,mmic/pio de 

Jerwnenha-PI e 011/n;s prr.,11i.dencias. 

Saooíono a presente Lei em todos osJseus Anigos, que receberá o oº 21812018, e dctemiino 

o seu registro e publicàção. 

Gabínete da Plefeila Mun~ipal deJerumeoha-PI. 09 de julho de 2018. 

de interessados. 

Lei n"218n.01s 

·s. sob o ri' 218.12018 e publicada para conhecimento 

Jenuncnba, 09 de julbo de 2018. 

Dispõe sobre a proibição da SllSpençlO do­

serviço de fornecimento de Euergía 

Elétrica e de Água, oo municlpio de 

Jerumeaha-PI e outros providencias. 

A PREFITA MUNICIPAL DE 1E UMENHA, ESTADO DO PIAUl, faço saber que a 

Clmara Municipal de Jerumeoha ap vou e c11 SàDCiona o a seguiu.te lei. 

Art 1º- Ficam as coll!CCllSi · de energia elétrica e de abastecimeoto de água, 

proibidas de intcnomper, por moti de ioadimpltocia de seus clientes, o fornecimento 

de$$es serviços. nas seguintes condi 

1- OliS doze horas de sexta- ira às doze horas da scganda-fcira subsequente; e. 

n - Das doze horas do · a útil que aoteQCdcr feriado nacional, esiadual ou 

municipal e ponro facultati.vo Muni ·pa1 és doze horas do primeiro dia útil subsequente. 

Art. 2" - Nos dias normais semana, de segun~-feim à sexta-fi!ira, a intemJpçlo 

dó fom.eci:mento de cncrgia elétri e de abastecimeoto de agua, somente devem ser 

n,aluados das oito às dezoito bo.ras., ficando vedado o cone após e\SSC horário. 

ficiário por es1a lei. Dão terá direito a beoefl.cios 

cumulativos sem antes quitar o~ bito cm a rcspecti.va COIIU$$ionária. 

do dispost.o nesta Lei sujeitará. o inftator as scguiotcs 

pcoalidade:s, sem pn:jllÍZO, as sanções previstas na legislação vigente: 

I - Advertêocia quaodo da · eira infração, sendo fixado praz.o para cumprimento 

das medidas na advcrttncias. 

D - Em caso de reioc-idê-nci , sem aplicado multa de 25 (vinte e cinco) Unidade 

Fiscal de Jerumeaha- UFJ: e 

III - Havendo uma terceira e tcriores infra,;ões, a multa cobrada sempre será oo 

valor dobndo da ultima multa apliCJ 

Arrecadados pelo Muoiclpio, oriundos das 

penalidades desta ui, serio apli em melhores nos serviços de fornecimento de 

energia elétrica e de agua, que com · m ao municlpio. 

-l~ ~f't it'"Pº ,,. n•••• co1>q•111H 

LEI MUNICIPAL N° 220/2018, 09 DE JULHO DB 2018. 

Reorganiz.a o Conselho Municipal de 

Saúde e dá outras providencias. 

Sanciono a presente Lei em todos os seus Anigos., que receberá o nº 2l9!20l8, e 

detemriD.o o seu registro e publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jerumenha-PI, 09 de julho de 2018. 

. 
~ilarPinto 

Prefeita Municipal de Jerumenha 

Registrada no livro de Leis Municipais, sob o oº ·2t9/2018 e publicada para 

conhecimento de interes.u.dos. 
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Lei N9220fl0) 8 

Reorgaoii:a o Conselho M11Dicipal 

de Saflde e dé ourru providencias. 

ALDARA ROCHA LEAL VILAR PIN~ freíei~ Municipal de Jernmeoha, Estado 

do Pi.aui, no uso du atribuições legais que l lbe sllo conferidu pela Lei Orginica 

Mtu:u.cipal, FAOO SABER que a CAmara Municipal de Vereadores apcovou e que 

sanciona e promulga a seguinte Lei : 

CAP:fnrtoI 

DA REFO~ÇÃO 

Art. I". Fica alterada• lei municipal n:• 03191, que cria o conselho mwücipal de, saúde. 

nos. tennos du legislações que regem o Co11$ClhO Municipal de Saúde de Jerumenha -

Pl, com NDÇl5es de, caaher deliberativo, nOlilllativo, fisc:aliz:ador e COD$ullivo, como 

órglo colegiado superior, responsável pelo Sistema Único dei Saúde - SUS. no 

munic:lpio, em confonnidade com a Consti1ç&o da República Federauva do Brasil 

Titulo Vlll, Càpitulo n e as Leis Fedecais ni 8 ,080, de 19 de setembro de 1990, Lei 

8. 142. de 28 de de:2etnbro de 1990, Decreto nº 7 .S08, de 28 de junho de 2011 . Lei ri' 

141, de 13 de janeiro de 2012. e Lei Orgânica Municipal, aprovada em OS de abril de 

1990.atra"ts da resolução nº 01/90. 

CAPlTUf-OU 
DA ORGArqZAÇÃO 

Art. 2º. O Conselho de Saúde será ~to JlO(' rcpresentan&es de entidades, 

instituições e movimentos represcn.tatiYOs dcj usuários, de entidades representativas de 

trabalhadores da 6J:ea da saúde. do governo e dê c:n,tidades n,prcscntativ:as de prestádorcs 

de se.rviç,os de saúde, scodo o .seu presidente cl.cíto entre os membros do Conselho. em 

reu.nil.o pleWlria. 

l - A3 vasas deverlo ser cllstribuldas da seaumie fonna: 

a) 50% de cmidadcs e movimentos re~tativos. ,de us.uários; 

e) 25% de repre.scor:ação de governo e p<CStadorcs de 5Cf'Vi9{>5 privados 

convcniados~ ou sem fios. lucrativos.. 

II - A participaçlo de órgJlos. entidades ~ movimentos sociais cerá como criUrio 11 

representatividade, il abrang~ocla e a compJeJ.cmaridade do C011junto da sociedade, no 

11:nl>ito de atuação do Conselho Municipal de ,Saúde. De acordo com as dpCCí ficídadcs 

do mwticlpio, apli.,...ndo o priftclpio da peridade, ;;erilo comc:mplad.ás. dentre outras, ""' 

seguintes reJ)l'éSélltaçõcs : 

a) usociações de pessoas com pa,tologiaa; 

b) associações de pessoas com deficibcias; 

e) movlmell1bS sociais e populares, ocBl'l:,izac11o,; (movimento negro, LGBT, etc.) ; 

d) entidades de aposeotados e pens.iomstas; 

l 
e) entidades COl'lgrcpdàà de sindicMos, ccntnús sindícul;;, confederações e 

federações de trab<llbadOTes urbaDOS e rurais; 

g) orpnizaçõc,s religiosas; 

b) mibalbado.-cs da Área de :,aú,lc: assocíaç,õcs. confcdc.-aç&:!i., CODKIIK>i< dc 

profiMões tégülamcntadas.. fcdcraç&:s e sindicatos; 

i} eotidadcs dos J)l'estadores de sc,:,,içc, 1 saúde; e 

j) governo. 

m - AJi entidades, movimentos e instituições eleilas no Conselho de Saúde lerllo 

os conseJheiros iDdicados, por escrito, informe proccsso.s estabelecidos pelas 

respectivas entidades, movimentos e institu:iça!!es e de acordo com a sua organização. 

com a rccotnendaçllo de que ocorra R<novaçlo de seus i:epresentaotes; 

IV - Rccomer;ula•se que, a cada eleiçlo, os segmemos de repl'e$Clltaçõcs de 

usuários, trabalhadores e prestadores de :!ICt'VÍÇOS, ao seu critério, promovam a 

renovação de, DO mlrumo, 300/• de suas entidades rq,resentativà$; 

1 
V - A reprcsernaçlo nos segmento$ deve $CI' di$tinra e autónoma em relação aos 

demais segm.entos que compilem o Coll$C~ por 1sso, ~ . pn;,fissío':"'l com ":"8º de 

direçlo ou de confiança na ge!<tilo do SUS, oJ como prc$tàdor de $CrVIÇOS de saúde, oi<> 

pode ser representante dos(as) Usu6rios(as) 011 de Trabalhadores(as); 

VI • A!i fuDçOes, como membro do Conselho de Saúde, DIio serão remune~ 

coasidcrando-5e o seu exen:lcio de relevl.Dc pública. Para fins de Justiíicativa junto 

aos órgllos, entidades c-0mpetenlcs e iDSti1Ui9ões. o Conselho de Saúde emitiri, 

declaração de panic:ipaçlo de seus mef ros durante o periodo das reuniões. 

representações, capacitações e outras a.tividades especificas; 

Vil - O consc.lh.eiro, no cll.ercicio de sua função, responde pelos seus atos 

oonfom;,e legislaç.lo vigente; 

Pmgnifo Úni.co: A representação dos usuérios serj paritária em relaçlo ao conjunto dos 

demais segrnen.10 , 

Art. 3". O Conselho Municipal de Saúde te.rã uma Mesa Diretora como <xpo 

operacional de execução e implcmcotaÇlo , suas decisõe$ sobre o Sistema Único de 

Sa6de do Municlpio, eleita na fonna do art. • desta Lel. 

CAPinrr.pm 

DA COMPO IÇÃO 

Art. 4º. O Cooselbo Municipal de Saúde, t«á seguinte composição: 

1 - de fonna paritária e quadripartit escolhidos por voto direto de cada. 

segmento, as representações oo conselho sello assim disttibuldas: 

a) 06 (seis) rcpreseotantes de entidades i;le usu4rios do Sistema Único de Sa'Clde; 

b) 03 (~) representantes dos. uaba · rcs de Saúde do Munictpio; 

e) 01 (wn) representante de prestadoc de serviço do Sistema ÚDi.co de Saúde 

M11Jl.icipal; 

d) 02 (dois) represeoiantes do Poder ll.CCUtivo, indicados pclo(a) Prefcito(a) 

Municipal: 

II - Cada segmento represenllldo do cmrelho lefá um suplente; 

UI - a pcesidancia do Conselho ~unicipal de Saúde será atribuída a& 

Conselheiro eleito pela planéria do Conselho, entre os seus pares, na primeira reunia.o 

após a posse do colegiado; 

Art. s•. A Mesa Diretora, refe.rida D.o artlao a• desta Lei sc1' eleita ditclameote pela 

Plenária do Conselho e secá composta de: 1 

a) Prcsideotc; 

b) Vicc-Pn:siden.te; 

e) 1º secrcté.r:io e, 

d) 2° Seç:rcW'io 

Pari.grafo Único - A estrutura da mesa ra selá paritária em relação a todos os 

scgmeotos rcpTC$elltados. no oonselbo munic~I de saúde; 
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(Continua na próxima página)

An. 6°. O Conselho Municipal de Saúde, resa..se-á pelas seguinte,; disposiç&:s, oo que 

se refere a seus membros: 

1 - serio indicados pelos seus respectivos sc:gmct>I03 e 5Cfl0 $Uhsti.tuídos pelos 

mesmos medi&nte solicitaçlo a Mesa Diretom do Cooselbo~ 

D - tcdo mnn.da10 de 02 (doi,-) anos, cabendo prorrogação ou recon<tuçlo; 

CAPITIJLO IV 
1 

DAS COMPEi,ENClAS 

Aft. 1~. O Coru;elho Municipal de Saúde tcr6 funções deliberativu, n.ormativas, 

fiscali.zadora..s e éODJrultiv-, objetivando buicamente o estabelecimento, 

acompanhanxmto. oonlrnle e nvilliáÇãó dn polltica municipal de saúde, de acordo com a 

Lei Oralruca do Municlpi.o e a Constitu.içlo Fadcnl, a sa.bcr: 

I - fortalecer a partieipaçao e o Cootro~ Social no SUS, mobilizar e articular a. 

soci~c dli:> fon:n. pernumcntc na dele 

fundam.entam o SUS; 

dQ~ principias cónstituéiooaís que 

n - elabonll' o Reghnento Interno do Coosclho e outnls nonru,s de funeíomomenw; 

Ili - diiCUtir, elaborar e apn:>vM propqm,s de opentciollíl.lizai;lo das di.retrizes 

aprovadas pelas Confedncias de Saúde: 

IV - atuar na fonoulaçlo e no controle da excaiçao da polltka de saúde, iJ1clui.nd,;,, 

O:!< l!éus aspectos econômicos e financeiros.. e Jropor estratégias para a sua aplícaçl.o aos 

setores público e privado; 

V - dcfiml' diretrizes. pana claboraç&o dos planos de saúd.e e deliberar sobre o seu 

conteúdo, CóDfonnc as diversas situações epidemiológicas e a capacidade:: 

orpni_,....aciooal dos scTViços; 

VI • anualmente deliberar sobre a aprov~ ou não do n:latório de gestão; 

Vll - estabelecer estratégias e procedimentos de acompCl1lhamcnto da gestlo do 

SUS, articulnndo-se com os demais colegi~ a exemplo dos de seg:uridadc social. 

meio Dmbiente, justiça. edueaçlo. trabalho, asricu.ltura. idosos, criança e adolescente e 

outros; 

VIII - proceder ,\ revisão periódica doS- planos de saúde; 

IX - dclib.e.rar sobre os J>COgttill&S de sa.úde e • JXOVll{ projetos a sereJD 

encaminhados a.o Poder Legislativo, propor! a ad,;,çi.o ~e critérioe. def'midQ,..,,. de 

qualidade e resolutividade, awaliz.ando-os tàce a.o processo de íncótporaçlo dos; 

aVBDÇQs cicnlfficos e tecnológicos na área da Sat><le; 

X - a cada quadrimestre devem consi.r dos ítcns da pauta o PJ'óDWlCiamc::nto do 

scstor, para que Caça a pres.taçllo de co.ntas, em relatório detalhado. sobre andameDIO do 

pl&DO de saúde, agenda da saúde pactuada, rel!a ório de gesdo. dedos sobre o momante e 

a fDnDII de apl;caçlo dos rec\ll'Sós, • s a'Uditóriu iniciadas e conclu(das no período, bem 

como II produç&o e a oferta de seniços :na 1rede ..ssioteocial própria_, Cóntntada Qu 

coovcmiada; de acofdo co.m a Lei Complementar DO 141/2012. 

XI - avaliar. explicitando os critérios. utilizados, a or8)ln.Ízllçl.o é o fuocionameato 

dQ Si$1Cma Único de Saúde do SUS; 

XII - avaJiar e dclíberar sobre conttatcld, consórelos e convénios .• conforme ..., 

dire.1rizcs do Plano Municipal; 

xm - acompanhar e co.nlJolar a a~ do setor privado c.redcnciado mediante 

cootrato ou eoDvenio na Arca de sa.úde; 1 

XIV - aprovar a proposta orçameotiri.11 anuaJ da saúde. tendo em wta H metas e 

pri.oridades estabelecidas na Lei de Dirclriu, 0.rçamenl.6rla.s, obseN&do o principio do 

processo de plllllej.amento e orçamento ~ntes, coníorme legisl_açlo viscntc; 

XV - propoc critérios para progra.maç.lo e execuç~ f"lnanceinl e orçamentária do 

Fundo de Saúde e .acomp&lbar a movimema~ e desti.no dos recursos; 

XVI - fis.cali2ar e, çonttolar gastos e deliberar S-Obre critkios de movimentação de 

recur$OS da Saúde, incluindo o Fundo de Saúde e os rec\ll'SOs lranSferidos e pcóprios do 

Municlpio, com base no que a lei disciplina; 1 

XV.li - analisar, discutir e aprovar o rel~o de ptão, cQrn a prcstaçlo de contas 

e iofé;x:rnaç(les fi:nanccu:as, repassadas cm tempo hábil aos conselheiros, e l!)IJ'IUltia do 

devido assessoramento; 

xvm - f"l.scalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos $e<Vlços dc­

$9.úde e eocmn.inhar den6ncli1$ ao$ respectiVO$ 6.-gJo~ de controle interno e eo..temo, 

conforme legislai;lo vigente, 

XIX - examJoac pcopostas e denúncias de iod(ci05 <Ice im:gularidadcs., responder 

no $CU Ambito a ooosultü sobre &$SUlltOS ~ntes às ações e aos serviços de saúde, 

bem como apreciar r=unos II respeito de delibfmç~ do CooseJbo ~, $ua.'!1 respectivas. 

instlnotas: 

XX - C$tabclcccr a periodicidade de co I ção e orpnizar as Conferf;00ios de, 

Saúde, propor sua co.nvocaçlo ordinária ou extraordi.nAria e estrutw:ac a comisslo 

orp.nizadora. sub.meter o respectivo regimetllp e programa ao Pleno do Conselho deo 

S.úde, convocar a $0Ci,;dadc para a participaçll) nas p~-coofedocw e confef!D0ias de, 

saúde; 1 

XXI - estimular anieulação e interclmbiJ e:nue os Conselhos de Saúde, c-ntidade$,. 

movimentos popul11rC$, iostituiç,õe$ p(íblíeas e rvada.$ para a promoçlo da Saúde; 

- ' 1 ' · t;,I ··'·-- b XXII - C$bmu ar, apo,ar e promoVCI" e:stu - e pesq_...__ so re assuntos e temas na 

6rea de, saúde peni.nente ao desenvolvimento Sistema Único de Saúde (SUS}; 
1 

XXIII - acompanhar o pwcesso de deSGDVolvimcnto e iocorporaçllo cientifica e 

tecuológica, observados os padrões éticos I compallveis com o desenvolvimento 

$0Ciocn1rural do munielpio; 

XXIV - estabelecer aç&s de info~, educação e comunicação em saúde, 

divul!PU' a,-~ e co.mpethcias do Coau,lho dé Saúde, seus trabalhos e decisões 

DOS meios de comunicação. incluindo informações sobre as agendas. datas e local das 

reuniões e dos eventos; 

XXV - deliberar, elaborar, apoiar e promover II educação permanente para o 

controle social, de acordo oom as Diretrias e a Polltica acional de Educaçlo 

Permancnle para o Co.ntrolc Soc:ial do SUS; 

XXVI - incrcmenlar e aperfciç,oac o n:lâcionamento sistemático com os poderes 

coostituidos, Ministério Públi.co, Judiciário e Legislativo, meios de comunica.çlo, bem 

como setotes i:dCVDntes não representados nos conselhos; 

XXVII - deliberar, encDminhar e avalia.r a Pollti.ca de Oesllo do Trabalho e 
1 

Educação para a Saúde DO SUS; 1 

xxvm - acompanhar II implementação &s propostas constBntes do relatório das 

plenárias dos Conselhos. de Saôde: e 

XXIX - atualizar periodicamente as ~ solne o Conselho de Saúde no 
1 

Sistema de Acompanhamento dos Co.mclhos de Saíide (SIACS). 

CAP(TIJl!O V 

DO FUNCIONAMENTO, ESTRr E CONVOCAÇÃO 

An. 8°. O Conselho Municipal de Saúde fifcionará segundo o que dísciplina o seu 

regimento interno e terá as seguintes nonnas e.,:nns: 

1 
1 - O ór;lo de deliberação máxima scrt a Plenária do Conselho; 

a - A Plenária do Conselho reunir-se4 ordinariam.ente uma vez por roes e 

extraordinariamente, quando convocada pelo Preside.nte ou pela maioria simples de seus 

membros; 
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lll - ·Cada membro do Coi;t$Clho terá ilirc:ito a lll1'I único voto rui Plenária do 

eo-,,.lho; 

. IV - As Plenárias d~ C<>ose-lbo 4 ~lada$ com II pn,SCOÇá da mliioria 

sunplc:s do,s ou.:mb«i!S que debberarllo pela mawna dos votos presentes: 

V - A Mesa Diretom do Conselho poderá deliberar "ad z,efcrendum" da Plenária 

do Conselho. 

VI -O Co.nselbo de Sa~de contatá com ma sec:,retaria.executiva coordenada por 

pessoa pceparada para a função, para o suporui t6cniéó e ádministratívo, subordinada ao 

Plenúio do Co~l.bo de, Saúde, qu" definirá sua estrutura e di.mcnsllo; 

Vll - As reuniões plenérias dos Comelbos de Saúde slo abertas ao público e 

dever.lo acon,teccr cm espaços e horários que possibiliu:m • pnrticipeçao da SOC<icdade; 

vm - As decis6es do Conselho de údo $Crllo adotada& mediante qolmun 

mínimo (meta.de mais um} dos seus íntegrantes, ressalvados O:J casos regimentais oos 

quais se e><ija qu6nun espcciaJ, ou maforita qw11i6eoda de v()(OS; 

lX • Qualquer alteraç&o na <>rpoÍ2iiJ do CoruieJbo de Saúde p.reservará o que 

C!Slá garantido cm lei e deve ser proposta pelo próprio Conselho e votada em reUBjllQ 

pleaA.ria, pua depois ser 11Jtereda em seu Re~to IDtemo e homologada pelo gestoc; 

X - A cada uês meses. deverá ~ dos iteos da. pauta o pconunc,iamcmto do 

gc$10r, pam que fàça a pn,-çllo de conlas, ctn relaaório del:&lbado, sobre ai>dan>e,ito do 

plano de saúde. •~oda da saúde pactuada. re~rio de gestllo, dados sobre o IDDnmnte, e, 

• focma de aplicaçlo dos recursos, u audito · iniciadas e concluldas no periodo. bem 

como a produçi.o e • oferta de s.ervíços na rede aui.-cial pcôpria, ccmtratada ou 

convcniada, de acordo oom o art.. 12 da Lei no 8 .689/93 eco.ma Lei Complem.eutar no 

141/2012; 

XI - O Plenário do Consclbo de Saúde dcvenl. manifesmr-se por mei.o de 

téSOluçôes, recomendaç&s, moçõe$ e omr-cr atos dellbcnuivos.. As resoluç~ serio 

obrigatoriamente homologada$ pelo gestor ,ai um pm20 de 30 (lrinta) dias, dando..sé 

lhe$ publicidade oficial. Decorrido o pcazo mencionado e iúl.o sendo homologada a 

resoluçlo e nem enviada justificativa pelo gestor ao Conselho Municipal de Saúde com 

proposta de alleTaÇlo ou rejeiçlo a ser al)l'eeiada na reunilo seguinte, as &1ntidades que 

integram o Conselho de Saúde podem buscar • validação das resoluçOes, r(,CQ""ndo à 

justiça e ao Ministá-io Públkc, quando necessário. 

Art. 9". O Conselho Municipal de Sa6de coovoc-ari a cada dois anos, um• Confer@ocía 

Municipal de Saúde para avaliar a politka mumclpaJ de saúde. prop« dm:1rizcs de aç4o, 

para o Sistema Úni.oo de Saúde e efetuar a eleiçlo dos repr:esenumtes do con.selho. 

Ar1. J O - A secretaria municipal de saúd.e PlJIDli:rã ao Conselho Municipal de Saúde, 

autonomia a.dinmistrativa pátll o seu plcn.o funeíonamen.to, dotaçAo orçamenlária, 

autonomia fmanceira e orga.n.izaçlo da i,z,etaria-execuô.va com a necemria. 

infncstrutuni e apoio técnico, sem Jmtiuízo de colaboraç,Oes dos demal,s 6.tgllos e 

entidades oclc rcpccsenuulo,;; 

Art. 11 . Para melhor desempenho de suos tJ,.ç,ões, o Co~.lbo MuniciJ)al de Saúde 

pockrá n>COUc:r II pc,:;soes e en1idadcs, mcdiau'4 0$ $CiP'ÍOte$ critmM: 

l - consideram-se colaboradoz,es do Conselho Municipal, as i.nstituiQl!CS, 

fonnadoms de ~ur.;o~ buman05 PM• a $1Wde e as entidades represenwjvas de 

profissionais e usuirios de saúde, mdependlentc:i,;neme de 511a c:oodiçãn de membros; 

D - podedlo sa convida.das pe$1110&S º'-' imtituiçõc:$- de 0016ria especialização na 

án,a de saúde, para auc55(m1r o Conselho cm 8118WúOS espcci:6.cos; 

dl - podmo ser criadu com~ iote:t:nas entre as i.Mtihli.ções, entidades e 

membros do Conselho, para promover estudojl e emitir pareceres a rc5pdto de temas 

especlficos. 

An. 12. O Conselho Municipal de Saúde ~onarã segundo o que disciplina o seu 

regb:n.eJJtO inu:mo e tcnl &A scguinle;I normas j!jjrais: 

1- O Õtf!:ilO de deliberaçlo máxima seri a Plenéria do Conselho; 

TI - A Plenária do Conselho reunir~-á ordinariamente uma vez por mes e 

extraordinariamente, quando convoçada pelo Pmiidente ou pela maioria simples de seus 

membros; 

1D - O Ç005elbo Munii;ipal de Saúde re-unir-se-á o.iraordinariamente para tratar 

de matérias especiais ou w-gentcs, quando houver: 

a) CooVO<:açlo formal da Mesa ~ 

b) Convocação fonnal de metade, mais L de seus membros titulares. 

IV - Cada membro do Conselho terá direito a um úni.co voto na Plenária do 

Conselho; 

V - As Plenárias do Conselho ser1o1 instaladas oom a presença da mai.oria. 

simples dos membros que delibcmrlo pela llllllOria do.s votos presentes; 

VI - As decisões do Conselho Munic.ipal de Saiíde serão consubs1am:iadas cm 

resolução, moçlo ou ffl)()me.ndaçlo. 

VII - A Mesa Diretora do e.onsen.:, poderá deliberar "ad referendum" da 

Plenária do Conselho. 

Art. 13. O Conselho Municjp1l de Saúde con\lOCBJ'á a cada dois anos, uma Confcr!nciai 

Municipal de Sallde para avaliar a pollti.ca m+cipal de s:aiule, propor diretrizes de ação 

para o Sistema Único de Saúde e efetuar a ele~ão dos representantes do conselho. 

CAPÍ~VI 

DAS DlRETRlZES BÁS CAS DA ATUAÇÃO 

An. 14. O C.onse.lho Municipal de Sa.1ide observará no exerc1cio de suas atribuições, as 

seguintes diretrizes básicas e prioritárias: l 
I - a saúde é direito de todos e dever do Estado, ganmtido mediante pQllticas 

sociais e econômicas que visem a promoção da saúde, redução do risco de doenças e de 

outras agravos, e ao acesso universal e ~itirio às ações. e serviços para sua 

promoção, protcçlo, n:cupcraçlo e rw,ilitaçlo; 

TI - integralidade de serviços de .saúde ~ promoção da saúde em toda a. 

.rede municipe.l, diminuindo as taxas de mortalidade infantil e aumentando a expectativa. 

devida; 

CAPmJLO VII 

DAS DISPOSI~ES FINAIS 

Art. 15. O Conselho Municipal de Saúde promoverá como órgão colegiado deliberativo 

e rcprcseotativo, debates estimulando • participação comunitária, visaodo 

prioritariamente, a melhoria de serviços de Sat no Municlpio. 

Art .. 16. As d.ispi»ições deQ lei, qllftDdo aeoessário, serão regulamentadas pelo Poder 

Executivo, desde que h.OtnOI0811das pelo Poder Legislativo. 

Art. 17. Esta Lei. que revoga a Lei Muni1ipal oº 03/91 e demais disposi9ÕCS em 

contrário, entrará em vigor na data de sua pu.b · cação. 

Gabinete da Prcfeíta mwúcipal de Jcruml -PI, aos 09 do mês de julho de 2018. 
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